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6 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

7 — Resultado do processo concursal prévio à eleição do Direc-
tor — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na 
Escola — Sede do Agrupamento, no prazo de 8 dias úteis após a data 
limite de apresentação das candidaturas e divulgadas no mesmo dia, na 
plataforma moodle do Agrupamento, sendo esta a forma de notificação 
dos candidatos.

8 — A apresentação de qualquer recurso sobre a não admissibilidade 
de uma candidatura deverá ser dirigida, no prazo de três dias úteis após a 
divulgação da lista de candidatos admitidos ou excluídos, ao Presidente 
do Conselho Geral Transitório e entregue nos Serviços Administrativos 
da Escola — Sede do Agrupamento, no horário referido no ponto quatro 
deste aviso.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Francisco Maria Marcos.

201598766 

 Escola Secundária de Santa Maria Maior

Aviso n.º 7053/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 

22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria 604/2008, de 9 de Julho, torna-
-se público que se encontra aberto um concurso para o provimento do 
lugar de director da Escola Secundária de Santa Maria Maior (Viana 
do Castelo), pelo prazo de 15 (15 dias), a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão são os estipulados nos pontos 3 e 4 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria 604/2008, de 9 de Julho.

2 — Cada um dos opositores ao presente concurso apresenta o seu 
processo de candidatura nos Serviços Administrativos da Escola, ao 
cuidado do Presidente do Conselho Geral Transitório, instruído com os 
seguintes documentos:

i) Requerimento de apresentação a concurso, em modelo próprio, 
disponibilizado no sítio da escola (http://www.esec -sta -maria -maior.
rcts.pt) ou nos Serviços Administrativos;

ii) Curriculum vitae, detalhado, contendo todas as informações con-
sideradas pertinentes, e acompanhado de prova documental;

iii) Projecto de intervenção relativo à Escola, contendo a identificação 
de problemas, a definição de objectivos/estratégias e a programação das 
actividades a realizar no mandato.

3 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
na escola no prazo de 10 dias após a data limite de apresentação de 
candidaturas e divulgadas, no mesmo dia, no sítio da escola, sendo esta 
a forma de notificação dos candidatos.

4 — O método de selecção é o estipulado no artigo 4.º do Regulamento 
para a Eleição do Director da Escola Secundária de Santa Maria Maior, 
disponível no sítio da escola ou nos Serviços Administrativos.

5 — Enquadramento legal: Código do Procedimento Administrativo, 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e Portaria 604/2008, de 9 de 
Julho.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
António Manuel Lopes Gonçalves.

201594245 

 Agrupamento Vertical de São João da Pesqueira

Aviso n.º 7054/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 

22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, torna-
-se público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar 
de Director do Agrupamento Vertical de São João da Pesqueira, pelo 
prazo de 15 dias úteis, a contar da data do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos 
pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
e no artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A formalização das candidaturas é efectuada através de apre-
sentação de um requerimento de candidatura a concurso dirigido ao 
Presidente do Conselho Geral do Agrupamento Vertical de São João da 
Pesqueira, devendo ser entregue, em envelope lacrado, nos Serviços 
de Administração Escolar do Agrupamento Vertical de São João da 

Pesqueira, sito no Lugar do Pombal, 5130 -355 São João da Pesqueira, 
ou remetido por correio registado com aviso de recepção, expedido até 
ao termo do prazo fixado no preâmbulo do presente aviso.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado e acompanhado da 
respectiva prova documental:

Declaração autenticada do serviço de origem onde conste a categoria, 
vínculo e o tempo de serviço do candidato; Fotocópia de documento 
comprovativo das habilitações literárias; Fotocópia de formação profis-
sional realizada; Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão 
e do NIF.

b) Projecto de intervenção na escola (máximo de 30 páginas, letra 
tamanho 12, Times New Roman e espaçamento de 1,5), onde sejam 
identificados problemas, definidos objectivos e estratégias e estabele-
cida a programação das actividades que o candidato se propõe realizar 
no mandato.

3.1 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para a 
apreciação do seu mérito.

3.2 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre nos Serviços de Ad-
ministração Escolar do Agrupamento Vertical de São João da Pesqueira.

4 — Será entregue a cada candidato o comprovativo da apresentação 
da candidatura.

5 — As candidaturas serão apreciadas por uma comissão especial-
mente designada para o efeito pelo Conselho Geral, a qual procederá 
de acordo com o artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e o 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril.

6 — As candidaturas serão apreciadas considerando:
a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, elaborado de 

acordo com o Europass curriculum vitae, designadamente para efeitos 
de apreciação da sua relevância para o exercício das funções de Director 
e o seu mérito.

b) A análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento Vertical de 
São João da Pesqueira de cada candidato, visando, designadamente, 
apreciar a coerência entre os problemas diagnosticados e as estratégias 
de intervenção propostas.

c) O resultado da entrevista individual realizada com os candidatos, 
visando apreciar, numa relação interpessoal objectiva e sistemática, a 
adequação do perfil e das capacidades do candidato com as exigências 
inerentes ao cargo.

7 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na 
sede do Agrupamento Vertical de São João da Pesqueira e divulgadas 
na página electrónica do agrupamento no prazo de 10 dias úteis após a 
data limite de apresentação das candidaturas e a notificação da decisão 
será feita por correio electrónico e por correio registado com aviso de 
recepção.

8 — No caso de a comissão considerar no relatório de avaliação 
que nenhum dos candidatos reúne condições para ser eleito, deverá o 
Conselho Geral, depois de apreciado o relatório, proceder à abertura de 
novo procedimento concursal.

9 — No caso de nenhum candidato sair vencedor, o Conselho Geral 
reúne novamente no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a 
novo escrutínio ao qual são admitidos apenas os dois candidatos mais 
votados na primeira eleição e sendo considerado eleito aquele que tiver 
maior número de votos.

26 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral, Armando 
dos Santos Vilela.

201599835 

 Agrupamento Vertical São Pedro de Pedroso

Despacho n.º 9093/2009

Lista de professores titulares — Concurso extraordinário

Margarida Isabel Soares Carneiro Fernandes Pereira, Presidente do 
Conselho Executivo do Agrupamento Vertical S. Pedro de Pedroso, no 
uso das competências delegadas no n.º 1.1 do despacho n.º 24941/2006 
de 05 de Dezembro, e de acordo com a alínea a) e alínea b) do artigo 2.º 
e do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio e o Decreto-
-Lei n.º 104/2008 de 24 de Junho, após concurso extraordinário, nomeio 
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para a categoria de professor titular deste Agrupamento de Escolas os 
docentes de nomeação definitiva abaixo mencionados:

Professores titulares 

Grupo Nome Departamento

100 Ana Maria Pires Gonçalves Veríssimo Educação Pré -Escolar.
220 Liliana Maria de Almeida Alves da 

Silva Mendes.
Línguas.

200 Gracinda Alzira Albuquerque Figuei-
redo Nave.

Ciências Sociais e Hu-
manas.

230 Maria Helena Teles Tavares Rodrigues Matemática e Ciências 
Experimentais.

240 Ana Maria Alves Ribeiro de Sá . . . . Expressões.
240 Celina do Amparo Alves Pereira da 

Silva.
Expressões.

260 José Luís Simões Moreira  . . . . . . . . Expressões.
240 Maria Luísa Vigário de Oliveira e 

Silva Oliveira.
Expressões.

 23 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Mar-
garida Isabel Soares Carneiro Fernandes Pereira.

201598952 

 Agrupamento Vertical de Escolas Soares dos Reis

Aviso n.º 7055/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de Director do Agrupamento Vertical de Escolas de Soares de Reis, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados nos pontos 3 
e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A formalização de candidatura é efectuada através da apre-
sentação de um requerimento, em modelo próprio, disponibilizado na 
página electrónica do Agrupamento (http://www.eb23 -soares -reis.rcts.
pt), e nos Serviços Administrativos, todos os dias úteis, das 9h às 16h. O 
requerimento poderá ser entregue pessoalmente nos referidos Serviços, 
em envelope fechado, ou expedido por correio registado, com aviso de 
recepção, até ao prazo fixado para apresentação das candidaturas e diri-
gido à Presidente do Conselho Geral Transitório do Agrupamento — Rua 
Conceição Fernandes, 4430 -064 Vila Nova de Gaia.

3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado 
de prova documental dos seus elementos, com excepção daqueles que 
se encontrem arquivados no respectivo processo individual e este se 
encontre no Agrupamento onde decorre o procedimento.

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento, contendo:
Identificação de problemas
Definição de objectivos/estratégias
Programação das actividades a realizar no mandato

4 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

5 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:
a) Na análise do curriculum vitae, serão valorizadas:
As qualificações académicas, com preferência pelos graus mais elevados;
A experiência, com relevância do grau de responsabilidade do cargo 

desempenhado;
A participação em experiências ou projectos inovadores;
As publicações de carácter científico, literário e artístico;
Inovação e contributos para a melhoria da qualidade pedagógica;
Acções de formação.

b) Na análise do projecto de intervenção, serão valorizados:
A consistência geral do projecto, nomeadamente na relação entre 

objectivos e as metodologias e recursos a utilizar para a sua prossecução;

A qualidade da análise da situação do Agrupamento;
A adequação das propostas de intervenção, tendo em conta o relatório 

de avaliação externa e o projecto educativo do Agrupamento;
O carácter objectivo das iniciativas propostas;
A viabilidade do conjunto de intervenções propostas, tendo em conta 

os recursos do Agrupamento e o tempo disponível;
O equilíbrio do plano em relação às diversas escolas do Agrupamento;
A consistência das propostas de concretização da autonomia do Agru-

pamento.

c) Na apreciação do resultado da entrevista com o candidato, serão 
analisadas, para além das alíneas a) e b), as motivações da candidatura e 
fundamentação do Projecto de Intervenção em relação ao Agrupamento.

6 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, e Código de Procedimento 
Administrativo.

25 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Helena Cristina Laiginhas Afonso.

201594983 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Toutosa

Aviso n.º 7056/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º, do Decreto -Lei 75/2008, de 22 

de Abril, e no n.º 5, da Portaria 604/2008, de 9 de Julho, torna -se público 
que se encontra aberto o concurso para provimento do lugar de Director 
(m/f) do Agrupamento Vertical de Escolas de Toutosa, 4635 — 524, 
Marco de Canaveses, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os que constam nos 
pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
e no artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho;

2 — A formalização da candidatura é efectuada, obrigatoriamente, 
mediante apresentação de requerimento para o efeito, previsto no n.º 1 
do artigo 6.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, em modelo próprio, 
disponibilizado nos Serviços Administrativos da Escola Sede (E.B. 2,3 
de Toutosa) e ou na página electrónica do Agrupamento (http://www.
eb23 -toutosa.rcts.pt/), podendo ser entregue pessoalmente nos Serviços 
Administrativos da Escola Sede, das 9h00m até às 17h30m, ou remetido 
por correio registado com aviso de recepção, expedido até ao prazo 
fixado para apresentação das candidaturas.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
contemplada;

b) Projecto de intervenção no Agrupamento, contendo a identificação 
de problemas, a definição de objectivos a atingir, estratégias a imple-
mentar e a programação das actividades a realizar no mandato.

c) Declaração da entidade responsável, onde constem a categoria, o 
vínculo, o escalão, cargos de gestão e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados da formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número de Identificação 

Fiscal de Contribuinte (NIF) ou o Cartão do Cidadão.
g) Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 

devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para apre-
ciação de mérito.

4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do 
curriculum vitae, com excepção daqueles que se encontrem arquivados 
no respectivo processo individual, e que esse processo se encontre nos 
Serviços Administrativos da Escola — Sede.

5 — O método de selecção é o estipulado no número 3 do artigo 7.º 
da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho, e o estipulado no Regulamento 
do Processo Concursal de Eleição do Director do Agrupamento Verti-
cal de Escolas de Toutosa, disponível nos Serviços Administrativos da 
Escola — sede e ou na página electrónica do Agrupamento.

6 — No âmbito de divulgação dos resultados do processo concursal 
prévio à eleição do Director, será elaborada e afixada a lista provisória 
dos candidatos admitidos e dos candidatos excluídos a concurso, em 
local apropriado das instalações da Escola — Sede e ou na página elec-
trónica do Agrupamento, no prazo de 15 dias úteis após a data limite 
de apresentação das candidaturas, sendo esta a forma de notificação 
dos candidatos.




